
Contencioso e Arbitragem 

MV Notícias 24 de Junho de 2008 

  

Rua Garrett 12, 2 | 1200-204 Lisboa | Portugal | Tel.: (+351) 213 241 900 | Fax: (+351) 213 241 929 | www.macedovitorino.com 

O sistema informático Citius passa 

a abranger os actos praticados por 

magistrados do Ministério Público. 

A apresentação de requerimentos 

executivos pode também ser 

efectuada através desta aplicação 

informática. 
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Novas alterações ao procedimento de desmaterialização dos 

processos judiciais 

Foi publicada a Portaria n.º 457/2008, de 20 de Junho, que veio alterar a 

Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, relativa à desmaterialização, 

eliminação e simplificação de actos processuais e tramitação electrónica 

dos processos judiciais, através do sistema informático Citius. 

As principais alterações referem-se ao alargamento da utilização do 

sistema Citius aos magistrados do Ministério Público e à apresentação de 

requerimentos executivos. 

1. CITIUS – Ministério Público 

A obrigatoriedade de praticar os actos processuais através do sistema 

informático CITIUS passa a abranger os magistrados do Ministério Público. 

Assim, a versão electrónica do documento assinado digitalmente será 

válida para todos os efeitos legais, ficando dispensada a assinatura 

autógrafa do magistrado no suporte de papel dos actos processuais. 

Para além da disponibilização do “CITIUS - Ministério Público”, as medidas 

destinadas ao alargamento da aplicação informática prevêem a realização 

de acções de formação, a emissão de assinaturas electrónicas e a 

substituição de equipamentos informáticos. 

Com a utilização do sistema Citius pelos magistrados do Ministério Público 

fica garantida a participação de todos os intervenientes processuais no 

projecto de desmaterialização. Desta forma, o fluxo processual passará a 

ser integralmente coberto por aplicações informáticas.   

2. Requerimentos executivos 

Passa ainda a ser possível apresentar requerimentos executivos através 

do sistema Citius, com a consequente extinção da aplicação informática 

Habilus.  

A apresentação do requerimento executivo e documentos anexos por via 

electrónica dispensa as partes de enviar ao tribunal as cópias em suporte 

físico. 

3. Entrada em vigor  

Apesar de a Portaria n.º 457/2008 ter entrado em vigor no dia 21 de Junho 

de 2008, as disposições relativas à apresentação do requerimento 

executivo através do Citius só serão aplicáveis a partir de 1 de Setembro 

de 2008.  

Ficou também adiada para 1 de Setembro de 2008 a data em que se torna 

obrigatória (i) a prática dos actos dos magistrados judiciais pelo Citius e (ii) 

a eliminação do processo físico de todos os documentos que não sejam 

relevantes para a decisão da causa. 

A partir de 5 de Janeiro de 2009, ficam os magistrados do Ministério 

Público obrigados a realizar os actos processuais através da aplicação 

informática Citius. 
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